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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

 
1. Chama a atenção para o impacto do abrandamento dos investimentos no ritmo da 

recuperação económica e nas previsões de crescimento a longo prazo na UE, causado pela 

situação orçamental e económica dos Estados-Membros; congratula-se, neste contexto, 

com a forte tónica colocada pelo projeto de orçamento, no ponto 1.1, no objetivo de dar 

um novo impulso à criação de emprego, ao crescimento, ao investimento e à 

competitividade através da criação de um ambiente favorável ao empreendedorismo; 

2. Considera que o orçamento de 2016 deve ser, em termos reais, superior ao orçamento de 

2015, no intuito de consolidar a recuperação económica na União Europeia; 

3. Sublinha o papel decisivo do Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos (FEIE) no 

preenchimento das lacunas do mercado e na mobilização do investimento privado e de 

novas fontes de financiamento a favor do investimento, estimulando a competitividade e a 

recuperação económica, bem como aumentando a confiança no mercado; saúda o acordo 

alcançado entre os colegisladores sobre o aumento das contribuições para o FEIE, que 

ascendem a 3 mil milhões de euros provenientes das margens orçamentais não utilizadas 

durante o período 2016-2020; reitera a sua determinação no sentido de reduzir ainda mais 

o impacto orçamental no programa Horizonte 2020 e no Mecanismo Interligar a Europa; 

4. Exige que o orçamento para 2016 reflita as prioridades do Semestre Europeu, 

nomeadamente a promoção do investimento, o apoio à criação de emprego, a realização 

de reformas estruturais e a consolidação orçamental conducentes a um crescimento efetivo 

e sustentável; 

5. Chama a atenção para o papel crucial que desempenham neste momento e desempenharão 

no futuro as três Autoridades Europeias de Supervisão (AES) no contexto da supervisão 

financeira a nível da União e da união bancária; frisa que o projeto de orçamento para 

2016 deve prever recursos orçamentais adequados para as AES correspondentes às novas 

funções confiadas às agências, bem como fatores externos como as flutuações das taxas de 

câmbio e o aumento dos níveis salariais; 

6. Recorda que o Parlamento Europeu apoiou firmemente a criação das AES e entende que a 

União deve continuar a melhorar a qualidade da supervisão em toda a União; considera 

que as AES desempenham um papel importante no funcionamento dos mercados 

financeiros na União; 

7. Sublinha, neste contexto, a necessidade de dotar as AES não só de recursos financeiros, 

mas também de um número de efetivos suficiente e com um nível de qualificação 

adequado, a fim de que possam desempenhar as funções crescentes que lhes são confiadas 

com elevado nível de qualidade; solicita, por conseguinte, ao Comité Conjunto das 

Autoridades Europeias de Supervisão que apresente um relatório sobre as previsões 

relativamente às suas necessidades futuras de recursos humanos e de financiamento; 
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8. Observa que os recursos financeiros das AES provêm atualmente das contribuições 

obrigatórias das autoridades nacionais, do orçamento da UE e das taxas pagas pelas 

instituições sujeitas à sua supervisão; considera esta disposição financeira é orientada para 

os contextos nacionais, inflexível, complexa e um potencial risco para a independência 

das AES; reitera, por conseguinte, o seu apelo à Comissão Europeia para que apresente, o 

mais tardar até 2017, uma proposta para um modelo de financiamento baseado nas taxas 

que substitua completamente as atuais contribuições dos Estados-Membros; considera este 

sistema uma garantia da independência financeira das autoridades europeias relativamente 

às autoridades nacionais, bem como da integridade absoluta das autoridades europeias de 

supervisão face aos participantes nos mercados financeiros; 

9. Sublinha a importância crescente de uma maior transparência no que respeita à tributação 

das sociedades e às decisões fiscais e de esforços coordenados no sentido de combater a 

evasão e a elisão fiscais; solicita, por conseguinte, que o orçamento para 2016 reflita 

adequadamente a importância do programa FISCALIS para a cooperação dos Estados-

Membros no domínio da administração fiscal; solicita ainda que se analise 

cuidadosamente a consulta realizada pela Comissão Europeia sobre a transparência do 

imposto sobre as sociedades, nomeadamente no que respeita à apresentação de relatórios 

por país; 

10. Exorta a Comissão Europeia a concentrar-se nas suas principais prioridades ao aplicar as 

medidas de reestruturação previstas no que respeita às necessidades adequadas em termos 

de pessoal; salienta, neste contexto, o papel do departamento competente em matéria de 

auxílios estatais, a fim de garantir que as práticas de tributação relativas a decisões fiscais 

e outras medidas de natureza ou efeitos similares, questionáveis à luz das regras aplicáveis 

aos auxílios estatais, sejam investigadas de forma mais eficaz, contribuindo assim para 

uma política de tributação das sociedades mais justa na União Europeia e para uma 

distribuição das receitas fiscais mais equilibrada entre os indivíduos e as empresas; 

11. Salienta que são necessárias mais estatísticas à escala europeia que sejam mais 

abrangentes, comparáveis do ponto de vista metodológico, exatas e oportunas; saúda, 

portanto, o facto de o projeto de orçamento prever um aumento adequado das despesas 

para a aplicação de novos métodos de produção de estatísticas europeias, assim como para 

o reforço da cooperação no seio do Sistema Estatístico Europeu; 

12. Insiste na necessidade de garantir recursos financeiros suficientes no projeto de orçamento 

para o desenvolvimento das capacidades da sociedade civil no domínio dos serviços 

financeiros; 

13. Solicita a aplicação das recomendações do relatório Maystadt relativamente à função e às 

responsabilidades do Grupo Consultivo Europeu em matéria de Informação Financeira 

(EFRAG), reforçando além do mais a influência da União Europeia no processo de 

definição de normas contabilísticas internacionais; 

14. Considera que os representantes junto do Conselho das Normas Internacionais de 

Contabilidade (IASB) devem ser designados de forma democrática e obrigados a prestar 

contas; o Parlamento Europeu deve desempenhar o papel que lhe incumbe selecionando 

os representantes europeus e sujeitando-os à obrigação de prestar contas; 
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15. Solicita à ESMA que garanta que o Parlamento Europeu, incluindo os deputados com 

competência na matéria e o seu pessoal, tenham um acesso efetivo aos documentos ao 

mesmo tempo que o Conselho de Supervisores. 
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